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MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 359/2004
de 5 de Abril

Considerando que, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 16 de Maio,
o Instituto Português do Património Arquitectónico
(IPPAR) pode exercer, acessoriamente, actividades rela-
cionadas com o seu objecto principal, nomeadamente
de prestação de serviços, que serão remunerados
segundo critérios e tabelas a aprovar por despacho do
Ministro da Cultura;

Considerando que constituem receitas do IPPAR,
para além das dotações que lhe são atribuídas pelo Orça-
mento do Estado, entre outras, as resultantes de taxas
devidas pela prestação de serviços pelo IPPAR, con-
forme resulta do teor da alínea c) do artigo 29.o do
citado Decreto-Lei n.o 120/97, de 16 de Maio;

Considerando que compete ao IPPAR, no âmbito do
direito de preferência previsto nos artigos 35.o e seguin-
tes da Lei n.o 107/2001, de 8 de Setembro, e para efeitos
de alienação ou constituição de outro direito real de
gozo ou dação em pagamento, emitir certidões a apre-
sentar aos notários para efeitos de celebração de
escrituras;

Considerando que ao IPPAR são solicitados pare-
ceres técnicos, a título consultivo, decorrentes da espe-
cificidade da sua área de actuação, no âmbito do patri-
mónio cultural imóvel, para além dos pareceres vincu-
lativos que, por lei, se encontra obrigado a emitir;

Considerando que os interessados no procedimento
administrativo têm o direito de consultar processos que
não contenham documentos classificados, nem revelem
segredo comercial ou industrial ou segredo relativo à
propriedade e natureza literária, artística ou científica,
de acordo com o estatuído no artigo 62.o do Código
do Procedimento Administrativo;

Considerando que os particulares têm o direito de
obter, após consulta dos processos, certidões, reprodu-

ções ou declarações autenticadas de documentos a que
tenham acesso, mediante pagamento das importâncias
que forem devidas:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 5.o
e na alínea c) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 120/97,
de 16 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, o
seguinte:

1.o São aprovadas as taxas devidas pelos serviços pres-
tados pelo Instituto Português do Património Arqui-
tectónico que constam da tabela anexa à presente por-
taria, da qual faz parte integrante.

2.o Os quantitativos das taxas previstas na tabela anexa
à presente portaria são actualizados automaticamente
de acordo com a taxa de inflação fixada anualmente
pelo Instituto Nacional de Estatística, arredondando-se
o resultado obtido para a casa decimal superior.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da data da sua publicação.

O Ministro da Cultura, Pedro Manuel da Cruz Roseta,
em 11 de Março de 2004.

ANEXO

Tabela de taxas

Certidões relativas ao exercício do direito de pre-
ferência ou outras:

Certidões — E 15;
Conferência e autenticação de documentos apre-

sentados por particulares — E 5, por docu-
mento;

Fotocópias autenticadas de documentos arquiva-
dos — E 5, por fotocópia.

Fornecimento de colecções de cópias ou outras repro-
duções de processos relativos a empreitadas, prestações
de serviços ou fornecimento de bens e outros:

E 50, por cada colecção.

Fornecimento de cópias heliográficas:

Em papel opaco — E 15, por cada peça;
Em suporte reprodutível — E 30, por cada peça.

Fotocópias simples a preto e branco:

Folha A4 (entre 1 e 50) — E 0,10;
Folha A4 (entre 51 e 100) — E 0,08;
Folha A4 (mais de 100) — E 0,05;
Folha A3 (entre 1 e 50) — E 0,15;
Folha A3 (mais de 50) — E 0,10;
Folha A3 (mais de 100) — E 0,08;
Fotocópias para estudantes — E 0,02.

Fotocópias a cores:

Folha A4 — E 1,50;
Folha A3 — E 1,75.

Fornecimento de peças desenhadas constituintes de
processos de concurso para empreitadas, requeridas
pelos concorrentes:

Em papel opaco — E 15, por cada peça;
Em material reprodutível — E 30, por cada peça.



2160 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 81 — 5 de Abril de 2004

Fornecimento de peças desenhadas constituintes de
processos arquivados:

Em papel opaco — E 15, por cada peça;
Em material reprodutível — E 30, por cada peça.

Pareceres técnicos a título consultivo:

Emitidos pelas direcções regionais ou pelos centros
de conservação e restauro do Instituto Português
do Património Arquitectónico (IPPAR) — E 50.

Taxa de urgência — à emissão de documentos de inte-
resse particular, tais como certidões, fotocópias auten-
ticadas, segundas vias, etc., cuja emissão seja requerida
com carácter de urgência, será cobrado o dobro das
taxas fixadas nesta tabela, desde que o pedido seja satis-
feito no prazo de dois dias úteis após a entrada do
requerimento.

As entidades ou instituições que prossigam exclusi-
vamente fins não lucrativos suportarão apenas 75% dos
custos fixados na presente tabela.

Fotocópias de documentos destinadas a instruir rela-
tórios ou estudos, requeridas por estudantes e desde
que o pedido seja acompanhado de declaração do esta-
belecimento de ensino respectivo, confirmando a rea-
lização dos mencionados relatórios ou estudos, impor-
tarão em E 0,02 cada uma.

Os serviços do IPPAR que procedam à reprodução
de documentos podem recusar fazê-lo em suporte indi-
cado pelos interessados sempre que não disponham de
meios técnicos necessários para o efeito.

Os cidadãos que, nos termos da lei, beneficiem de
apoio judiciário ficam isentos do pagamento dos custos
estabelecidos nesta tabela.

Poderão ser concedidas, pontualmente, outras isen-
ções, por despacho do presidente do IPPAR, precedido
de parecer fundamentado e favorável dos serviços, bem
como a entidades cuja respectiva orgânica não permita
o seu pagamento.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 8/2004/M

Aprova a orgânica da Direcção Regional para a Administração
Pública do Porto Santo

A dupla insularidade que caracteriza a ilha de Porto
Santo determina a necessidade de criação de um orga-
nismo que, por um lado, coordene a actuação de todos
os serviços do Governo Regional instalados naquela ilha
e, por outro, estabeleça a devida articulação entre os
serviços centrais do Executivo regional e todos os ser-
viços seus dependentes, localizados em Porto Santo, de
forma a assegurar uma correcta execução das políticas
públicas devidamente aprovadas.

Até ao presente, aquela função foi desempenhada
por uma Delegação do Governo Regional que exerceu
a coordenação dos serviços sob a sua superintendência,
com os resultados positivos indesmentíveis que se
conhece.

Contudo, as limitações impostas pela estrutura orgâ-
nica da referida Delegação, bem como a evolução da

ilha, aconselham a uma profunda reestruturação dos
serviços, redefinindo objectivos e competências, de
forma a progredir a eficiência e eficácia das respectivas
funções. Em conformidade, optou-se pela extinção da
Delegação do Governo Regional e a criação, em sua
substituição, de uma direcção regional.

Visa-se, assim, reforçar a articulação entre os serviços
centrais do Governo Regional e os localizados na ilha
do Porto Santo, passando o acompanhamento e a imple-
mentação das respectivas políticas pelo novo departa-
mento a criar pelo presente diploma.

Nestes termos:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo da alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 5 do artigo 231.o,
ambos da Constituição da República Portuguesa, e da
alínea c) do artigo 69.o e do n.o 1 do artigo 70.o, ambos
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de
Junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto,
e 12/2000, de 21 de Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada a orgânica da Direcção Regional para
a Administração Pública de Porto Santo, publicada em
anexo ao presente diploma e do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 2.o

1 — É extinta a Delegação do Governo Regional na
ilha do Porto Santo, sendo revogado o capítulo IV da
orgânica da Vice-Presidência do Governo, aprovada
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/M, de
24 de Março.

2 — Todas as referências feitas à Delegação do
Governo Regional na Ilha de Porto Santo, no Decreto
Regulamentar Regional n.o 5/2001/M, de 24 de Março,
que aprovou a orgânica da Vice-Presidência do
Governo, consideram-se reportadas à Direcção Regio-
nal para a Administração Pública do Porto Santo.

3 — São suprimidas as referências feitas à Delegação
do Governo na Ilha de Porto Santo constantes do n.o 2
do artigo 3.o e do n.o 1 do artigo 28.o da orgânica da
Vice-Presidência do Governo.

4 — Os direitos e obrigações assumidos pela Dele-
gação do Governo na Ilha de Porto Santo até à data
da entrada em vigor do presente diploma, transitam
automaticamente para a Direcção Regional para a
Administração Pública de Porto Santo, mantendo-se
aquela em funcionamento até à posse do director
regional.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 4 de Março de 2004.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 17 de Março de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


